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PAUTA NACIONAL DE REIVINDICAÇÕES DOS ELETRICITÁRIOS 

DATA-BASE 2005

CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA E ABRANGÊNCIA

O presente Acordo Coletivo de Trabalho vigorará por 01 (ano), no período de 01 de maio de 2005 a 30 de abril de 2006. O presente Acordo abrange todos os empregados do Setor Elétrico Federal, Manaus Energia S.A, Boa Vista Energia S.A e as Empresas Federalizadas.

CLÁUSULA SEGUNDA – MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS VIGENTES E EXPLICITAÇÃO DOS REGULAMENTOS EXISTENTES NAS EMPRESAS

Ficam assegurados todos os benefícios coletivos e/ou individuais atualmente vigentes, concedidos pelas Empresas signatárias deste acordo, bem como aqueles constantes de resoluções e/ou regulamentos internos, Acordos Coletivos anteriores e em negociações sindicais.
CLÁUSULA TERCEIRA – EXTENSÃO DE DIREITOS

A partir da assinatura deste Acordo Coletivo, as empresas signatárias estenderão, a todos os seus empregados(as), os direitos e conquistas existentes nos Manuais de Pessoal, Manuais de Gestão Empresarial e Acordos Coletivos.

CLÁUSULA QUARTA – GARANTIA DE ACESSO A TODAS AS INFORMAÇÕES

As empresas signatárias deste acordo se obrigam a garantir aos empregados e seus respectivos sindicatos acordantes, o acesso a todas as informações das mesmas, exceto as de caráter estratégico e as confidenciais. Fica convencionado que o acesso à informações abrange também os relatórios de sindicâncias, inquéritos e procedimentos administrativos dos empregados do setor elétrico, conforme estabelece o artigo 5º, XXXIII da Constituição Federal. 

CLÁUSULA QUINTA – MULTA POR DESCUMPRIMENTO

As empresas signatárias deste acordo que deixarem de cumprir as condições estabelecidas no presente acordo coletivo estarão obrigadas ao pagamento de multa correspondente a 10% (dez por cento) do salário - base por cada infração cometida e em relação a cada empregado prejudicado, revertendo essa multa em favor do mesmo.

Parágrafo Único - No caso de infração continuada, essa multa será de 1% (um por cento) do salário base, por dia, perdurando a obrigação de forma vencida e vincenda até o total cumprimento da norma.
CLÁUSULA SEXTA – AUMENTO  SALARIAL

A partir de 1º de maio de 2005, as empresas signatárias deste acordo reajustarão os salários de todos os seus empregados mediante a aplicação, sobre os salários vigentes em abril de 2005, o índice do custo de vida calculado pelo DIEESE (ICV-DIEESE), mensurado no período de 01 maio de 2004 a 30 de abril de 2005. Sobre os salários reajustados as Empresas signatárias do presente acordo coletivo de trabalho aplicarão um percentual, a título de incremento de produtividade.

CLÁUSULA OITAVA – INDENIZAÇÃO POR PERDA DE MASSA SALARIAL

A título de indenização por corrosão do salário real, apurada pelo DIEESE no período de 01 de maio de 2004 a 30 de abril de 2005, as Empresas efetuarão o pagamento de indenização (a ser calculado pelo DIEESE) a cada empregado, utilizando-se como base de cálculo o salário-base de maio/2005 já reajustado pelo ICV-DIEESE, acrescido de todos os adicionais fixos.

CLÁUSULA NONA – UNIFICAÇÃO DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO

A partir da assinatura do presente Acordo o vale alimentação/refeição será estendido a todos empregados das empresas signatárias e será de R$ 20,00 (vinte reais), sendo distribuídos 23 (vinte e três) tíquetes mensais, em 13 parcelas a serem distribuídas durante a  vigência do ACT.

CLÁUSULA DÉCIMA – 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E, OU RESULTADOS (PLR)

O pagamento da Participação nos Lucros ou Resultados – PLR-2004, das empresas do Grupo Eletrobrás será realizado com base na distribuição de dividendos pela holding Eletrobrás, ponderando-se uma parte com base no alcance das metas pactuadas e outra parte com base na distribuição de dividendos pelas empresas.

Parágrafo Primeiro: Nas negociações ora previstas serão respeitadas, no mínimo, as seguintes premissas:

- Transparência em todas as informações;

- Os indicadores têm que ser compreensíveis e as metas factíveis de serem alcançadas;

- A distribuição do montante será no mínimo de 50% linear e 50% proporcional à remuneração do empregado;

- A distribuição da Participação nos Lucros ou Resultados será efetuada conforme critérios especificados nos seus respectivos Planos de Metas, tendo como parâmetro ás metas coletivas e/ou setoriais.

Parágrafo Segundo: Na hipótese de a holding Eletrobrás não distribuir dividendos, ficará assegurado aos empregados os pagamento da PLR nas empresas que, individualmente, distribuírem dividendos, nos termos da legislação vigente, respeitando-se os montantes previamente pactuados. 
Parágrafo Terceiro: O montante a ser pago a título de PLR estará limitado a duas folhas de remuneração, por empresa, obedecidos aos seguintes critérios:

1.O valor total de PLR a ser pago por todas as empresas, inclusive a própria ELETROBRAS e o CEPEL, estará limitado a 25% do valor dos dividendos distribuídos pela ELETROBRAS aos seus acionistas, de acordo com a Lei 10.101, de 19/12/2000 e a Resolução No. 10 do CCE, de 30/05/95.

2.O pagamento da PLR a todos as empresas estará condicionado ao grau de cumprimento das metas pactuadas entre a holding e o Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais – DEST e a Federação Nacional dos Urbanitários, em Termo de Pactuação de Metas, específico.

3.O critério de distribuição da PLR entre as empresas será estabelecido pelo Grupo Eletrobrás, ficando desde já definido que, do montante previamente autorizado para cada empresa, 50% será distribuído com base no cumprimento das metas pactuadas entre cada uma das empresas e a ELETROBRAS e, 50% será distribuído com base no resultado de seus respectivos balanços, obedecido aos aspectos  legais citados no item  1. 

4.Caberá o Grupo decidir, após a aplicação dos critérios fixados no item 2, o procedimento para a  redistribuição de eventuais sobras do montante global autorizado nos termos do item  1.

5.Na hipótese da não distribuição de dividendos pela ELETROBRAS, o pagamento da PLR será autorizado exclusivamente nas empresas que vierem a distribuir dividendos, nos termos do item 1. 

6.As empresas do Grupo Eletrobrás, após a aprovação da holding firmarão, individualmente, com os respectivos sindicatos, Termo de Pactuação de Metas, definindo fatores de ponderação do montante de PLR a ser pago aos empregados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO

A jornada semanal de trabalho nas empresas signatárias será de 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) horas semanais, ressalvadas as situações mais vantajosas hoje existentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE REMUNERAÇÃO IGUAL PARA TRABALHO IGUAL

Ficam asseguradas as condições de oportunidade de trabalho, independentemente do sexo, raça, religião ou ideologia do empregado, cabendo às empresas, cujos quadros de pessoal são organizados em carreiras, observar fielmente o disposto nos arts. 460 e 461, caput e parágrafo primeiro, da CLT.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - ATS

As empresas signatárias pagarão o Adicional por Tempo de Serviço para todos os empregados (as), de acordo com a tabela a seguir:

	A T S

	Nº de Anos
	Percentual de Anuênio
	Nº de Anos
	Percentual de Anuênio

	01
	1
	19
	26,6

	02
	2
	20
	28,2

	03
	3
	21
	30

	04
	4,6
	22
	31,6

	05
	6,2
	23
	33,2

	06
	8
	24
	35

	07
	9,3
	25
	36,6

	08
	10,6
	26
	38,2

	09
	12
	27
	40

	10
	13,3
	28
	41,6

	11
	14,6
	29
	43,2

	12
	16
	30
	45

	13
	17,3
	31
	45

	14
	18,6
	32
	45

	15
	20
	33
	45

	16
	21,6
	34
	45

	17
	23,2
	35 ou mais
	45

	18
	25
	
	


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – IMPLANTAÇÃO E UNIFICAÇÃO DOS PLANOS DE CARREIRAS, CARGOS E SALÁRIOS

As empresas signatárias farão através de Comissões Paritárias constituídas, a implantação a unificação do Plano de Carreiras, Cargos e Salários, até 120 (cento e vinte) dias após assinatura do presente acordo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – GARANTIA DE EMPREGO

As empresas do Grupo Eletrobrás se obrigam a não efetuar dispensas imotivadas em seu quadro efetivo de empregados, exceto na hipótese comprovada falta grave do empregado. Referida cláusula abrangerá todos os empregados, independente da data de admissão ou tempo de serviço.

As empresas do Grupo Eletrobrás se comprometem a cumprir o item 1º, letras “a” e “b”, bem como o item 3º, do artigo 1º, da convenção 111 da OIT.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CONCURSO PÚBLICO – FIM DA LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 

 O concurso público deverá continuar sendo exigido para o ingresso de qualquer trabalhador nas empresas do setor elétrico, independente da qualificação jurídica que tenha o trabalho a ser executado.

Parágrafo Primeiro – Fica proibida a terceirização da mão de obra nas atividades fins das empresas signatárias do acordo com base do Enunciado 331 do C. TST.  Nas empresas em que os contratos de prestação de serviços estejam em curso, fica estabelecido como marco rescisório destes contratos, a vigência desta norma coletiva.  Até que se preencha os cargos vagos com concurso público para provimento do quadro efetivo do Grupo Eletrobrás, todos os trabalhadores contratados através de empresas interpostas e/ou prestadoras de serviços deverão ter tratamento isonômico com os pertencentes ao quadro das empresas. 

Parágrafo Segundo – As empresas do Grupo Eletrobrás com concurso público em vigência, admitirão imediatamente todos os concursados, inserindo em seus editais cotas de 20% (vinte por cento) para os negros.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS

As empresas signatárias deste acordo durante os estudos e implantação dos processos de inovações tecnológicas que determinem racionalização dos trabalhos, bem como modificações das atividades desenvolvidas pelos funcionários, garantirão a participação das entidades sindicais signatárias do presente acordo, que poderão ser auxiliadas por uma comissão de representantes de segmento de trabalhadores atingidos ou que venham a ser atingidos, objetivando garantir o emprego, remuneração, a saúde e a segurança dos trabalhadores, especificamente  no estrito cumprimento da NR –10 do Ministério do Trabalho e Emprego, publicada em 08.12.2004, bem como a qualidade dos serviços prestados e, a adoção de outras providências que se fizerem necessárias para a eliminação de efeitos sociais decorrentes de inovações tecnológicas.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - MODELO PARA O SETOR ELÉTRICO

As empresas do Grupo Eletrobrás garantirão a participação de representantes do movimento sindical no grupo que fará a regulamentação do setor elétrico, inclusive da Empresa de Planejamento Energético – EPE, CEPEL, ELETRONUCLEAR, bem como em todos os fóruns que este tema venha a ser discutido. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – REPRESENTAÇÃO DOS EMPREGADOS NO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

As empresas signatárias deste acordo num prazo máximo de 30(trinta) dias, em cumprimento ao artigo 7°, inciso XI, da Constituição Federal, promoverão as necessárias alterações estatutárias para a realização de eleição de 1 (um) representante dos empregados no Conselho de Administração das empresas.

Parágrafo Primeiro - As eleições ocorrerão num prazo máximo de 60 (sessenta) dias após as alterações estatutárias definidas no caput.

Parágrafo Segundo - O candidato ao cargo definido no caput deverá pertencer ao quadro de pessoal da empresa.

Parágrafo Terceiro - Será garantida a participação dos sindicatos na Comissão Eleitoral.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA –  PARIDADE NAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO SETOR ELÉTRICO 

As empresas signatárias do presente acordo, que tenham previdência complementar, na condição de Patrocinadoras, realizarão as alterações estatutárias dos seus fundos de pensão, no prazo máximo de 60(sessenta dias) a contar da assinatura do acordo, no intuito de viabilizar a paridade na composição das Diretorias Executivas das EFPP. 

Parágrafo Primeiro: Serão realizadas as eleições previstas para os diretores e suplentes para o mandato que se inicia em 01/08/2005, garantida a participação dos sindicatos na Comissão Eleitoral.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DIRIGENTES SINDICAIS

Fica mantido o quantitativo de liberações de Dirigentes Sindicais conforme Acordo Coletivo de Trabalho 2004/2005, sem prejuízo de salário e adicionais inerentes ao cargo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – READMISSÃO DOS TRABALHADORES DO SETOR ELÉTRICO

Fica convencionado que com disponibilidade de vaga e orçamento, as empresas do setor elétrico implementarão o retorno imediato dos trabalhadores anistiados, Lei 8.878/94, com vista no resultado do Grupo de Trabalho que trata a Portaria 975/2003 e da Comissão Especial Interministerial – CEI, que trata o Decreto 5115/2004. Serão constituídas nas Empresas do Grupo Eletrobrás, uma Comissão composta por um representante da Empresa, do Sindicato e dos Anistiados, objetivando a readmissão dos anistiados pela Lei 8.878/2004.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – CLÁUSULA DE PENOSIDADE

As empresas signatárias do presente acordo, aplicarão o Adicional de Penosidade, conforme o artigo 7°, Inciso,  XXIII da Constituição Federal, para os trabalhadores submetidos ao regime de turno em escala de revezamento, no percentual de 15% (quinze por cento), sobre o salário - base acrescido das parcelas de natureza salarial.

Parágrafo Único: As Empresas constituirão Comissão Paritária, formada pelas Empresas e Sindicatos para apurar todos os casos (marginalização profissional, revanchismo, intimidação, etc ...) de Assédio Moral e indicarão as ações/medidas para coibir esses procedimentos.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - ACOMPANHAMENTO DO ACORDO COLETIVO

As empresas do Grupo Eletrobrás e as Entidades Sindicais se comprometem em realizar reuniões trimestrais para acompanhamento do cumprimento da presente Norma Coletiva.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – ASSEDIO MORAL

As empresas do Grupo Eletrobrás em estrito respeito à dignidade humana do trabalhador orientará os seus empregados,  gerentes e gestores através de Instruções normativas, objetivando  neutralizar práticas de “mobbing” ou terror psicológico que ocasione dano psíquico aos empregados degradando o ambiente de trabalho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – PRAZO PARA ASSINATURA DO ACORDO  

Fica estabelecido o prazo de 30 dias após a aprovação expressa das Pautas Nacionais e Especificas pela holding ELETROBRÁS e pela representação dos empregados, a assinatura  dos acordos coletivos. Em inocorrendo a aposição das assinaturas dentro do prazo estabelecido no parágrafo anterior, ficam validadas automaticamente as cláusulas aprovadas pelas partes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – PERICULOSIDADE SOBRE A REMUNERAÇÃO

As empresas signatárias da presente norma coletiva, utilizarão como base de cálculo para o pagamento do adicional de periculosidade para os eletricitários, o percentual de  30%( trinta por cento) sobre a remuneração conforme estabelece o Enunciado 191 do C. TST. 
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